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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº  181/2004

SÚMULA:
Dá nova redação ao caput do artigo 42 da Lei nº 9.337,  de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,  20 de abril de 2004

LUIZ CARLOS TAMAROZZI

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                   /2004

SÚMULA:
Dá nova redação ao caput do artigo 42 da Lei nº 9.337,  de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O caput do artigo 42 da Lei nº 9.337,  de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina,  passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 42.  Ficam reajustados, a partir de 1º de janeiro de 2004, em 10% os vencimentos e vantagens dos servidores municipais ativos,  inativos e pensionistas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional e dos servidores ativos, inativos e pensionistas do Poder Legislativo Municipal, após o posicionamento previsto no art. 30, a título de reposição parcial de perdas salariais referente à inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC no período de fevereiro de 2002 a janeiro de 2003.

. . . ”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  20 de abril de 2004

LUIZ CARLOS TAMAROZZI

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº           /2004

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade dar nova redação ao caput do artigo 42 da Lei nº 9.337,  de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina.

Em rigor, a única alteração proposta é a inserção, nesse artigo,  da expressão “pensionistas”,  que, por um lapso do Executivo,  não constou no projeto original,  muito embora o Município venha pagando o reajuste previsto nesse artigo aos pensionistas.

Dessa forma,   por uma questão legal e para que não haja problemas futuros aos pensionistas nem ao Executivo em relação ao Tribunal de Contas é que estamos propondo essa alteração de ordem legal.

Diante dessas razões,  solicitamos o apoio dos demais Pares.

SALA DAS SESSÕES,  20 de abril de 2004

LUIZ CARLOS TAMAROZZI

VEREADOR

[image: image1.wmf]